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Estado quer 10%
dos royalties
da mineração
A reivindicação se
justifica no fato do
Espírito Santo sofrer
impactos por ser
corredor logístico para
a exportação do minério

Luísa Buzin

O envio do projeto de lei do
novo marco regulatório da
mineração ao Congresso vai

ser feito pelo governo federal hoje,
e parlamentares já discutem a pos-
sibilidade de que os chamados
“royalties da mineração” sejam re-
d i v i d i d o s.

A proposta ainda precisa ser dis-
cutida, segundo o deputado fede-
ral Paulo Foletto (PSB), mas a ideia
é que cerca de 10% a 20% da Com-
pensação Financeira pela Explo-
ração de Recursos Minerais
(Cfem) seja repassado aos estados
por onde o produto é exportado,
como o Espírito Santo, Mato Gros-
so e Rio de Janeiro.

Para Foletto, os estados que ser-
vem como corredores logísticos
para a exportação do minério tam-
bém sofrem impactos ambientais,
“como pode ser comprovado por
quem mora próximo ao porto de
Tubarão, em Vitória”.

“Quem mora em Camburi pode

comprovar o impacto que a cadeia
do minério de ferro causa pela
poeira que fica em casa, mas é pre-
ciso discutir a proposta ainda”,
ressaltou o deputado.

Foletto se mostrou cauteloso em
discutir a redivisão do Cfem para
que o Estado não pareça incoeren-
te em sua defesa pelos royalties do
petróleo. “Não podemos nos con-
tradizer, ou os mineiros vão dizer
que não podemos querer defender
os royalties do petróleo se quere-
mos a redistribuição do Cfem”,
ponderou o socialista.

MARCO
Em jogo, estão cerca de R$ 4 bi-

lhões de royalties por ano, com mu-
danças nas regras de tributação.

O novo marco vai aposentar o
atual Código de Mineração (de
1967) e tem três objetivos princi-
pais: promover mais competição e
eficiência em pesquisa e lavra; ele-
var a arrecadação por meio do au-
mento das alíquotas da Compensa-
ção Financeira pela Exploração de
Recursos Minerais (Cfem), espécie
de royalty; e converter o Departa-
mento Nacional de Pesquisa Mine-
ral a agência reguladora.

Segundo fontes do setor, o go-
verno tende a não entrar no mérito
de uma possível redistribuição.
Hoje, 12% ficam com a União, 23%
vão para o estado produtor e 65%,
para o município.
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Falso problema
Está na moda criticar a opção brasileira pelo Mercosul. Sem dúvida,

esse bloco comercial enfrenta problemas, embora não esteja “em co-
ma”, como chegou a dizer um articulista. Há uma crise de confiança

entre os países membros, muitas divergências comerciais envolvem os
dois líderes “Brasil e Argentina” e falta consenso para o ingresso efetivo da
Venezuela no grupo, fato que levou à suspensão temporária da participa-
ção do Paraguai na organização.

Tudo isso é verdade, mas al-
guns críticos que sugerem ao Bra-
sil abandonar de vez a união co-
mercial do Sul do continente de-
veriam primeiro observar alguns
n ú m e ro s.

Nos últimos dez anos, as expor-
tações do Brasil para os países do
Mercosul somaram US$ 169 bi-
lhões. Já as importações totaliza-
ram US$ 123 bilhões, apurando-
se, portanto, um superávit nada
desprezível de US$ 46 bilhões.

Esse saldo é muito maior do
que o obtido com os Estados Uni-
dos, de apenas US$ 17,8 bilhões no
período. Com a União Europeia, o
superavit foi maior, de US$ 71,6
b i l h õ e s.

Observe-se, porém, que 91% do
total das exportações brasileiras
para o Mercosul nesses dez anos,
ou US$ 154 bilhões, foram de pro-
dutos manufaturados, aqueles
que incluem maior valor agrega-
do. Os países do bloco, portanto,
são grandes absorvedores de pro-
dutos industriais brasileiros.

Para avaliar se esse valor é ex-
pressivo, pode-se tomar como re-
ferência, novamente, a pauta de
exportações para a União Euro-
peia e os EUA. Nenhum dos dois
blocos, apesar de seu porte eco-
nômico, consegue superar o Mer-
cosul quando se olha para o co-
mércio de manufaturados.

A União Europeia importou do
Brasil, nos últimos dez anos, um
total de US$ 137,9 bilhões em ma-
nufaturas. Os EUA, US$ 138,7 bi-
l h õ e s.

Os dois blocos desenvolvidos
são grandes importadores de ma-
térias-primas brasileiras, sejam
commodities agrícolas ou indus-
triais. Mas não colaboram tanto
quanto o Mercosul no resultado
comercial na área de manufatu-
ras, a mais cobiçada por qualquer
grande país exportador.

O relacionamento comercial
brasileiro tem sido, portanto,
muito vantajoso com o Mercosul.

Críticos certamente argumen-
tarão que a os resultados desfavo-
ráveis na venda de manufaturas à
UE e aos EUA decorrem justa-
mente da escolha equivocada fei-
ta pelo Brasil ao dar prioridade ao
bloco regional. Em função disso e
pelas próprias limitações impos-

tas por normas do Mercosul, o
país teria deixado de lado as arti-
culações comerciais com os dois
outros blocos.

Essa observação é em parte
verdadeira. Mas isso não quer di-
zer que seja sensato para o Brasil
pensar em abandonar um merca-
do do tamanho do Mercosul.

É difícil encontrar alguém bem
informado que apoie incondicio-
nalmente o sistema político atual
de Argentina e Venezuela. Mas
não quero —e também acho que
não devo — avançar em juízos de
valor sobre os governos dos dois
p a í s e s.

É lamentável, porém, que opi-
niões favoráveis ao abandono do
Mercosul se apoiem em razões
ideológicas que levem em conta o
comportamento conjuntural das

atuais administrações desses paí-
ses. Governos passam e os países
ficam e, nessas condições, não faz
sentido para o Brasil abandonar
posições comerciais estabeleci-
das em duas grandes economias
da América do Sul por problemas
p a s s a g e i ro s.

É fato que esses países vizinhos
são dois grandes mercados natu-
rais para os produtos industriais
brasileiros e representam uma
oportunidade de negócios que
não pode ser subestimada.

Na semana passada, a Fiesp
concluiu o documento “Ag en d a
para a Integração Externa”, que
aborda esse tema com a necessá-
ria sensatez.

Em um relatório de 19 páginas,
sustenta que o Mercosul é um
“falso problema”, porque a parti-
cipação do Brasil nessa entidade
regional não impede o País de
realizar acordos preferenciais de
c o m é rc i o.

A ideia é que o Brasil lidere uma
ação, dentro do bloco, para a ne-
gociação desses acordos. Para is-
so, seria necessário reformar o
Mercosul e flexibilizar algumas
de suas regras e não desmontar o
b l o c o.

O documento da Fiesp não se
restringe ao Mercosul. Propõe
um novo caminho para promover

a competitividade do Brasil por
meio da integração econômica
com o mundo. Tudo isso sem ra-
dicalismos, com aprofundamento
das parcerias já existentes e cons-
trução de novas.

Virou moda criticar a opção pelo Mercosul,
bloco que nos rende tanta exportação

de produtos manufaturados
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